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ATOS DA SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO SUPERIOR 

Atas 

 
Ata da 285ª (ducentésima octogésima quinta) Reunião do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, 
reunido em Sessão ordinária realizada no dia 11/04/2024. Ao 
décimo primeiro dia do mês de abril ano dois mil e vinte e quatro, 
às 12:00horas, na sala de reuniões do edifício-sede da Defensoria 
Pública do Estado, em Porto Velho, e por videoconferência, 
reuniram-se o Conselheiro Nato, Defensor Público-Geral do Estado 
e Presidente da sessão, VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA; o 
Conselheiro Nato, Subdefensor Público-Geral, MARCUS EDSON 
DE LIMA; o Conselheiro Nato, Corregedor-Geral, HANS LUCAS 
IMMICH; a Conselheira eleita, Defensora Pública de nível 4, 
LILIANA DOS SANTOS TORRES AMARAL; o Conselheiro eleito, 
Defensor Público de nível 4, SÉRGIO MUNIZ NEVES;os 
Conselheiros Eleitos, Defensores Públicos de Nível 3, RAFAEL DE 
CASTRO MAGALHÃES e LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES; 
a Conselheira Eleita, Defensora Pública de nível 2, RITHYELLE 
MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO; o Conselheiro Eleito, 
Defensor Público de nível 1, EDUARDO GUIMARÃES BORGES; a 
Defensora PúblicaDÉBORA MACHADO ARAGÃO, Presidenta da 
Associação das Defensoras Públicas e Defensores Públicos do 
Estado de Rondônia; a Ouvidora-Geral da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia, AMANDA MICHALSKI DA SILVA. 
OPresidente realizou a contagem de presentes e, havendo quórum 
regimental (art. 71 do RI) com a presença inicial de 9 (nove) 
conselheiros(as) votantes,declarou instalada e aberta a reunião. O 
Presidente determinou ao Secretário-Geral do Conselho Superior 
que realizasse a leitura da pauta, que constou os seguintes 
procedimentos; Item 01: Processo n.º 3001.102174.2024 – Classe: 
concurso para ingresso– Assunto: Regulamento do III Concurso 
Público para provimento de vagas e formação de cadastro reserva 
no quadro de servidores e servidoras da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia – Requerente: Comissão do concurso – 
Relator(a): Marcus Edson de Lima. Item 02: Processo n.º 
3001.101064.2022 – Classe: outras matérias– Assunto: Promoção 
de arquivamento do Padic n.º 01/2020/DPE/CACOAL – 
Requerente: Roberson Bertone de Jesus– Relator(a): Sérgio Muniz 
Neves. Item 03: Processo n.º 3001.108211.2023 – Classe: 
Proposta de Resolução– Assunto: Regulamenta as atribuições dos 
Coordenadores ou Coordenadoras de núcleos genéricos no âmbito 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Requerente: 
Diretoria de Gestão Estratégica – Relator(a): Sérgio Muniz Neves. 
Item 04:  
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Processo n.º 3001.102420.2024 – Classe: Projeto de Resolução– Assunto: criação do Núcleo Especializado de Promoção da Defesa 
da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência– Requerente: Defensoria Pública-Geral e Sub-defensoria Pública 
do Interior e Atuação Estratégica – Relator(a): Rafael de Castro Magalhães. Item 05: Processo n.º 3001.101539.2024 – Classe: Projeto 
de Resolução – Assunto: Regulamenta o Projeto Recomeçar – Grupo de Reflexão para autores de violência doméstica e familiar contra 
a mulher no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia– Requerente: Diretoria de Gestão Estratégica, NUDEM e Edcarlos 
Alfaia– Relator(a): Leandro de Almeida Mainardes. Item 06: Processo n.º 3001.100978.2024 – Classe: Projeto de Resolução– Assunto: 
Cria o núcleo psicossocial (NUPSI) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Requerente:Defensoria Pública-Geral – 
Relator(a): Rithyelle Medeiros Bissi do Nascimento. Item 07: Processo n.º 3001.103082.2024 – Classe: Promoção e/ou Remoção– 
Assunto: Edital de promoção ao nível 4 da carreira de Defensor Público ou Defensora Pública do Estado de Rondônia – Requerente: 
Defensoria Pública-Geral – Relator(a): Eduardo Guimarães Borges. Passou-se às matérias de EXPEDIENTE, na ordem fixada pelo art. 
69 do RI do CSDPE/RO.I. Verificação de ata (art. 74 do RI): sem verificações; II. Comunicações e requerimentos (art. 75 do RI): O 
Conselheiro Dr. Rafael de Castro Magalhães pugnou pela inversão do item 4 para ser o segundo da pauta, uma vez que terá que se 
ausentar da solenidade. Igualmente, a Ouvidora-Geral, Dra. Amanda Michalski da Silva pugnou pela inversão do item 6 para 
julgamento como terceiro item da pauta. Em votação, à unanimidade, o colegiado acatou as solicitações.  III. Relato sobre providências 
(art. 76 do RI): Sem providências a relatar. IV. Momento aberto (art. 77 do RI):Sem inscritos para o momento aberto.Item 01: Processo 
n.º 3001.102174.2024 – Classe: concurso para ingresso– Assunto: Regulamento do III Concurso Público para provimento de vagas e 
formação de cadastro reserva no quadro de servidores e servidoras da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Requerente: 
Comissão do concurso – Relator(a): Marcus Edson de Lima. O Conselheiro Relator, Dr. Marcus Edson de Lima, expressou seu voto 
favorável à aprovação integral do Regulamento do III Concurso Público para provimento de cargos do quadro administrativo da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia, ressaltando o compromisso da Administração Superior com o crescimento da instituição. 
Ele destacou que a Comissão Organizadora do concurso foi estabelecida em 2 de fevereiro de 2024 e, após análise, concluiu que as 
regras propostas estão em conformidade com o ordenamento jurídico vigente, votando pela aprovação do regulamento conforme 
apresentado pela comissão. No início do debate, o Conselheiro Dr. Eduardo Guimarães Borges abordou as modalidades de 
concorrência às vagas reservadas para candidatos indígenas. Ele defendeu a inclusão da alternativa de aceitar o mero registro do 
nome indígena ou etnia no assento de nascimento, conforme estipulado no artigo 2º e 3º da Resolução n.º 03/2012 do CNJ. Nesse 
sentido, ele propôs a seguinte redação: Art. 39. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos ou candidatas indígenas aqueles 
que se autodeclararem como tais, no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), independentemente de o candidato ou a candidata residir ou não em terra indígena e 
apresentarem declaração de pertencimento ao respectivo povo indígena, assinada por, pelo menos, 3 (três) integrantes indígenas da 
respectiva etnia, documentos emitidos pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), que ateste sua condição de pertencimento ao povo 
indígena (original com cópia simples ou cópia autenticada em cartório) ou, por fim, pelas registros no assento de nascimento do nome 
indígena ou etnia, o que ocorre nos termos dos artigos 2º e 3º da RESOLUÇÃO No. 03/2012 do Conselho Nacional de Justiça (em 
destaque, parte acrescida). Após o retorno da palavra ao Relator Dr. Marcus Edson de Lima, ele optou por incorporar a sugestão em 
seu voto, recomendando a aprovação do regulamento. Em votação, o colegiado aprovou por unanimidade. Registro que a Dra. Liliana 
dos Santos Torres Amaral não pôde participar da votação devido a seu compromisso em uma audiência criminal.Item 02: Processo n.º 
3001.101064.2022 – Classe: outras matérias– Assunto: Promoção de arquivamento do Padic n.º 01/2020/DPE/CACOAL – Requerente: 
Roberson Bertone de Jesus– Relator(a): Sérgio Muniz Neves. O Conselheiro Relator, Dr. Sérgio Muniz Neves, explicou que o PADIC 
foi estabelecido para proteger os interesses dos assistidos no processo n. 0001431-11.2013.8.22.0007, em andamento na 4ª Vara Civil 
da Comarca de Cacoal/RO, que envolvia uma ação de reintegração de posse afetando várias famílias da região, com conflitos sobre 
moradias e participação da Prefeitura. No entanto, após o progresso das negociações, um acordo foi alcançado entre a Prefeitura e os 
envolvidos. Com isso, uma vez resolvida a disputa e não havendo danos individuais ou coletivos a serem mensurados, o proponente 
sugeriu o arquivamento. O relator concordou com o pedido de arquivamento, principalmente devido ao trabalho dedicado, de qualidade 
e atento aos interesses dos assistidos municipais. Em votação, o colegiado votou unanimemente a favor do arquivamento. Item 03: 
Processo n.º 3001.108211.2023 – Classe: Proposta de Resolução– Assunto: Regulamenta as atribuições dos Coordenadores ou 
Coordenadoras de núcleos genéricos no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Requerente: Diretoria de Gestão 
Estratégica – Relator(a): Sérgio Muniz Neves. O Conselheiro Relator, Dr. Sérgio Muniz Neves, procedeu a leitura do relatório, 
destacando que a proposta é destinada regulamentar e orientar, de forma clara, as atribuições administrativas dos Coordenadores de 
Núcleos genéricos na Defensoria Pública de Rondônia, visando a eficiência na gestão administrativa estratégica. Ademais, no viés 
democrático, enviou a proposta a todos defensores e defensoras, para fomentar uma participação ativa na análise desta matéria. Para 
tanto, o Defensor Público André Vilas Boas e a Defensora Pública Jamile Condi Breviglieri encaminharam sugestões que foram 
acatadas pelo Conselheiro Relator. A primeira delas se refere ao dever de indicar um substituto durante o período de férias do 
Coordenador, para constar a seguinte redação ao "Art. 6º. Em caso de férias ou afastamentos legais do coordenador (a), é obrigatória 
a indicação de um substituto pela Defensoria Pública Geral para o respectivo Núcleo." Ademais, explanou que o Coordenador tem 
atribuição em matéria administrativa, mas não pode caber a ele a supervisão das atividades de Membros, mas, apenas, aos órgãos da 
Administração Superior, conforme disciplina da LC 117/94. Nessa linha, propôs alteração normativas no Art. 7º, I, XLIV, “a” e “b”, para 
constar as seguintes redações: “Art. 7º, I – Proceder à coordenação administrativa dos trabalhos desenvolvidos, planejando, 
organizando, dirigindo e supervisionando as atividades dos servidores (as), estagiários (as) e colaboradores (as) vinculados ao 
Núcleo.”; “Art. 7º, XLIV – Acompanhara utilização dos sistemas de tecnologia da informação pelos servidores (as) do Núcleo 
implementados pela Defensoria Pública Geral, no modelo de governança da Defensoria Pública do Estado. a) Executara padronização 
de modelos de expedientes administrativos, fluxo processuais, e demais documentos administrativos a serem utilizados pelo Núcleo. b) 
Zelar pela padronização de modelos a serem utilizados pelos órgãos de atuação conforme normativas institucionais, respeitada a 
autonomia funcional de cada membro do Núcleo, orientando, sempre que possível, pela disponibilidade do modelo público no SOLAR.” 
Na sequência, o Conselheiro Dr. Eduardo Guimarães Borges sugeriu alterações, iniciando pela troca do termo Coordenadores ou 
Coordenadoras de “Núcleos Genéricos” por “Núcleo das Defensorias Públicas nas comarcas”, no decorrer do texto normativo. 
Ademais, propôs alteração da redação do art. 4º para mudar a expressão “cumulará” para “exercerá”, a fim de evitar questionamentos 
sobre o exercício cumulativo de atividade especial, uma vez que a gestão administrativa do próprio núcleo é inata à coordenação, 
indicando a seguinte redação: Art. 4º. O (A) coordenador (a) de Núcleo exercerá a atividade de gestão administrativa com a 
titularidade/defensoria do respectivo Núcleo.”; Na sequência, a Conselheira Dra. Rithyelle Medeiros Bissi do Nascimento, propôs 
alterações normativas no art. 7°, XXXV,  XXVII, XLI, “a”, “b” e “e”, XLVIII, com as seguintes redações: Art. 7º, XXVII – Manifestar nos 
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pedidos de conversão de licença-prêmio e férias em pecúnia dos servidores (as) administrativos, no que se refere à necessidade de 
permanência do servidor (a) na prestação do serviço público.Art. 7º, XXXV – Proceder à assinatura do requerimento de licença médica 
dos servidores (as) e estagiários (as) lotados no quadro administrativo do Núcleo, por meio do SEI, observado o inciso II, do art. 5º da 
Lei n. 13.709/2018 – LGPD.; Art. 7º, XLI – Zelar pela guarda, conservação e boa utilização de bens e valores pertencentes ao Núcleo. 
a) Solicitar ao Diretoria de Almoxarifado e Patrimônio a elaboração de inventário atualizado e detalhado dos bens e valores 
componentes do acervo do respectivo núcleo, para fins de exercer a atribuição, no prazo de 5 dias úteis à publicação da nomeação na 
função de Coordenador do Núcleo. b) Comunicar imediatamente o Chefe do Diretoria de Almoxarifado e Patrimônio via SEI ou outro 
sistema de tramitação eletrônica adotado pela instituição, o desaparecimento ou dano de bem permanente da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia.  e) Comunicar ao Diretoria de Almoxarifado e Patrimônio no caso de retirada de bens móveis do Núcleo para 
atendimento de servidor (a), estagiário (a) em trabalho de homeoffice ou externos, após, autorização formal da Defensoria Pública 
Geral. Art. 7°, XLVIII: Responder como suprido e exercer a gestão e o controle sobre o suprimento de fundos, atentando ao prazo de 
validade do cartão, bem como indicar um servidor efetivo para substitui-lo nas ausências legais. Por fim, o Conselheiro Relator, Dr. 
Sérgio Muniz Neves, acatou as sugestões apresentadas, relacionando-as ao seu voto, oportunidade em que o colegiado aprovou à 
unanimidade.Item 04: Processo n.º 3001.102420.2024 – Classe: Projeto de Resolução– Assunto: criação do Núcleo Especializado de 
Promoção da Defesa da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência – Requerente: Defensoria Pública-Geral e 
Sub-defensoria Pública do Interior e Atuação Estratégica – Relator(a): Rafael de Castro Magalhães. O conselheiro relator, Dr. Rafael 
de Castro Magalhães, apresentou voto favorável ao projeto de resolução elaborado pelo Subdefensor Público do Interior e Atuação 
Estratégica, Dr. Diego de Azevedo Simão, e referendado pelo Defensor Público-Geral, Dr. Victor Hugo de Souza Lima, em que propõe 
a criação do Núcleo Especializado de Promoção da Defesa da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência. 
Pontuou a relevância da matéria voltada à promoção dos direitos humanos e a defesa dos direitos individuais e coletivos dos grupos 
vulneráveis. Ademais, ao destacar esse avanço institucional que a criação deste núcleo especializado não afetará as atribuições da 14ª 
e 15ª DPE-PVH que atuam na área da infância e juventude, isso porque, em última análise, haverá apenas a instalação de uma 
atuação especializada para a promoção e defesa até hoje ainda não exercida em favor da criança e do adolescente, do idoso e da 
pessoa com deficiência, quando estiverem em situação de risco ou de violência, conferindo a eles o direito próprio à assistência 
jurídica integral e gratuita prestada pela Defensoria Pública de Rondônia. Ademais, procedeu algumas modificações do texto original, 
nos termos da proposta sob id 0399715. Iniciado os debates, o Conselheiro Dr. Eduardo Guimarães Borges mostrou preocupação com 
a matéria discutida, uma vez que compartilhou sua preocupação com alguns membros e membras que atuam na área da infância, em 
especial, em Porto Velho/RO. Fez ponderações sobre possível conflito de atribuições com a 15ªDPE, bem assim propôs atribuição 
concorrente nestes eventuais conflitos, ampliando o campo de proteção. Por outro lado, o Conselheiro Relator Dr. Rafael de Castro 
Magalhães explanou que não vislumbrava conflitos, bem assim não era de acordo com a fixação de matérias concorrentes, pois 
antevia conflitos na atuação. Posta em votação, os demais conselheiros e conselheiras acompanharam o relator, vencido o Dr. 
Eduardo Guimarães Borges. Item 05: Processo n.º 3001.101539.2024 – Classe: Projeto de Resolução – Assunto: Regulamenta o 
Projeto Recomeçar – Grupo de Reflexão para autores de violência doméstica e familiar contra a mulher no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado de Rondônia– Requerente: Diretoria de Gestão Estratégica, NUDEM e Edcarlos Alfaia– Relator(a): Leandro de 
Almeida Mainardes. O Conselheiro Relator, Dr. Leandro de Almeida Mainardes, explanou que a aludida proposta de resolução tem a 
finalidade de regulamentar o projeto Recomeçar, consubstanciado a um grupo de reflexão para autores de violência doméstica e 
familiar contra a mulher no âmbito da Defensoria pública, no intuito de alcançar a máxima efetividade da aplicação da Lei n. 
11.340/2006. Para tanto, destacou que a implementação desta política pública voltada aos potenciais e transgressores percorre o 
caminho da prevenção e ressocialização, contribuindo para redução dos índices de violência doméstica e familiar, desnaturalização da 
violência internalizada nos padrões de convivência do agressor. No mesmo caminhar, a proposta vai ao encontro do planejamento 
estratégico firmado pela instituição, elaborada pela Diretoria de Gestão Estratégica e NUDEM de forma clara e objetiva, motivo pelo 
qual encaminhou o voto pela aprovação nos termos do apresentado. Posta em votação, o plenário aprovou à unanimidade. Item 06: 
Processo n.º 3001.100978.2024 – Classe: Projeto de Resolução– Assunto: Cria o núcleo psicossocial (NUPSI) no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia – Requerente:Defensoria Pública-Geral – Relator(a): Rithyelle Medeiros Bissi do 
Nascimento. O Conselheiro Dr. Sérgio Muniz Neves pediu vista do processo na reunião n° 284, oportunidade que destacou que colheu 
ponto de vistas do analistas envolvidos no projeto, razão pela qual sugeriu as seguintes modificações (i) alteração do texto do art. 2º, 
visando corrigir erro de digitação da palavra garantia; (ii) a coordenação das atividades psicossociais será exercida por Analista em 
Psicologia ou Analista em Serviço Social efetivo (as) da instituição por meio de sugestão dos (as) integrantes do NUPSI e deliberação 
final do Defensor Público Geral. (iii) propôs a implementação de plantão não presencial, estabelecendo o valor da gratificação, 
conforme fora implementado para os analistas da área de informática (art. 13, II, da LC 703/2013), e o dever de criar regulamento 
próprio que institua e regule o funcionamento de regime de plantão dos serviços do NUPSI/DPE-RO; (iv) que a presente resolução 
entrasse em vigor na data de sua publicação, cabendo a sua implementação ocorrer após sua efetiva estruturação em termos de 
recursos humanos conforme sugestão juntada aos autos id 0326582, processo n.º 3001.105765.2022. Na sequência, a Conselheira 
Relatora votou pelo acolhimento apenas do item I, bem como propôs que o Art. 11 da proposta tivesse alteração, para constar o 
seguinte texto normativo: “Art. 11º.A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação, cabendo a implementação e 
estruturação do NUPSI/DPE no prazo mínimo de 180 dias.” Na ocasião a votação dos demais foi ponto a ponto, para aprovar à 
unanimidade a sugestão do item I; quanto ao item 2, o Conselheiro Dr. Eduardo Guimarães Borges pugnou que a escolha do 
coordenador ficasse para entre os servidores efetivos. A Conselheira Rithyelle Medeiros Bissi do Nascimento manteve seu voto, pela 
redação original. Em votação, os demais conselheiros e conselheira acompanharam a relatora, aprovando por maioria; No que se 
refere aos itens III e IV o colegiado acompanhou a relatora, para manter a redação original, vencido o Conselheiro Dr. Sérgio Muniz 
Neves. No mais, quanto a proposta do novo texto do art. 11, este foi aprovado à unanimidade pelo colegiado. Item 07: Processo n.º 
3001.103082.2024 – Classe: Promoção e/ou Remoção– Assunto: Edital de promoção ao nível 4 da carreira de Defensor Público ou 
Defensora Pública do Estado de Rondônia – Requerente: Defensoria Pública-Geral – Relator(a): Eduardo Guimarães Borges. O 
Conselheiro Relator, Dr. Eduardo Guimarães Borges, expos que o procedimento foi deflagrado a partir do Edital n° 03/2024, publicado 
no DOE-DPERO n° 1180, em 26 de março de 2024, visando a promoção de 5 (cinco) vagas de nível 4 (quatro) da carreira de 
Defensora e Defensor Público da Defensoria Pública do Estado de Rondônia. Informou que os Defensores Públicos e Defensoras 
Públicas abaixo relacionados se inscreveram para este certame: Alberto José Beira Pantoja, Livia Carvalho Cantadori Iglecias, Fábio 
Roberto de Oliveira Santos, Eduardo Weymar, Leonardo Werneck de Carvalho, André Vilas Boas Gonçalves, Daniel Mendes Carvalho, 
José Alberto Oliveira de Paula Machado, Valmir Junior Rodrigues Fornazari, João Verde Navarrro França Pereira, Eveline Emanuelle 

https://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=105167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000854&infra_hash=7c1b482d2233b9584686a2605fdaecc272237c2b72893e1bd643074c21dbeeb7
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Aymar Elihimas N. Brandão, Rafael de Castro Magalhães, Diego Cesar dos Santos e Rithyelle Medeiros Bissi do Nascimento. 
Prosseguindo, avaliou a etapa de impedimentos, momento em que constatou que o Defensor Público Alberto José Beira Pantoja está 
impedido de participar deste concurso, pois sofrera penalidade nos termos da Portaria n. 257/2022/DPERO-CG, de 24 de agosto de 
2022, publicada no DOE-DPERO n. 803 - ano IV -, de 26 de agosto de 2022 e da Portaria n. 362/2023/DPG/DPERO, de 17 de 
fevereiro de 2023, publicada no DOE-DPERO n. 920 - ano V -, de 17 de fevereiro de 2023. Ressaltou que o artigo 77-B da Lei 
Complementar Estadual 117/94 estabelece impedimento para concorrer à promoção ocorre pelo prazo de 2 (dois) anos a contar do 
término do cumprimento da pena. Na ocasião, o cumprimento da última penalidade ocorreu em 17 de fevereiro de 2023, motivo pelo 
qual constatou seu impedimento para desclassificar da lista de inscritos. Adiante, passou a análise individualizada de cada uma das 
vagas para promoção, destacando que a última promoção para o Nível 4 se deu pelo critério de merecimento, conforme decisão do 
Conselho Superior na sua 243ª reunião (DOE n.º 611, de 09.11.2021), realizada em 05 de novembro de 2021, em julgamento do Edital 
n.º 68/2021, de promoção para nível 4 da carreira de Defensora Pública ou Defensor Público do Estado de Rondônia, documentada no 
procedimento n.º 3001-0804/2021. Após votação secreta, revelou o resultado para declarar a Dra. Livia Carvalho Cantadori Iglecias 
promovida ao nível 4 da carreira, pelo critério de antiguidade; declarar o Dr. Fábio Roberto de Oliveira Santos promovido ao nível 4 da 
carreira, pelo critério de merecimento; declarar o Dr. Eduardo Weymar promovido ao nível 4 da carreira, pelo critério de antiguidade; 
declarar o Dr. Leonardo Werneck de Carvalho promovido ao nível 4 da carreira, pelo critério de merecimento; declarar o Dr. André 
Vilas Boas Gonçalves promovido ao nível 4 da carreira, pelo critério de antiguidade; Ao final, o colegiado parabenizou os Defensores 
Público e Defensora Pública promovidos, tecendo elogios as suas atuações. Finalizada a pauta do dia, o Presidente do Conselho 
Superior, Dr. Victor Hugo de Souza Lima, expressou seus sinceros parabéns à Conselheira RIthyelle Medeiros Bissi do Nascimento, e 
aos Conselheiros Eduardo Guimarães Borges, Leandro de Almeida Mainardes e Sergio Muniz Neves, uma vez queesta pode ser a 
última reunião em que participarão neste biênio, seja por não buscarem a reeleição ou devido à impossibilidade do terceiro mandato 
consecutivo. Além disso, agradeceu pelo comprometimento, dedicação, atenção, participação nos debates e disponibilidade para 
promover o crescimento institucional através das decisões proferidas pelo respeitável Conselho Superior da DPE-RO.; Na sequência, a 
representação da ADEPRO, Dra. Débora Machado Aragão, endossou os parabéns e destacou qualidade destes membros. Em tom de 
despedida, a Conselheira Rithyelle Medeiros Bissi do Nascimento agradeceu as palavras e mencionou que procurou honrar não 
apenas os 59 votos recebidos, mas toda a classe, dedicando-se a representar os interesses desta instituição da melhor forma possível. 
O Conselheiro Sérgio Muniz Neves agradeceu aos seus pares por poder representa-los no colegiado, bem assim aos integrantes do 
colegiado. Fez agradecimento especial à sua família, em especial, à sua esposa, Vanessa, por dividir, apoiá-lo e compartilhar das suas 
ausências em prol de uma instituição mais sólida e respeitada. Ao fim, agradeceu ao Dr. Hans Lucas Immich e ao Dr. Victor Hugo de 
Souza Lima pela confiança e avanços institucionaisalcançados.Da mesma forma, o Conselheiro Dr. Leandro de Almeida Mainardes 
expressou a sensação de dever cumprido em sua jornada no Conselho Superior, agradecendo aos colegas que sempre conduziram 
nos debates de forma respeitosa, apesar das divergências, primando pelo princípio republicano, de forma democrática. Por fim, o 
Conselheiro Dr. Eduardo Guimarães Borges enfatizou a experiência enriquecedora de representar a classe, destacando o 
amadurecimento adquirido e compartilhando sua satisfação por ter contribuído para os avanços institucionais que passaram por este 
colegiado. Ele desejou, também, sucesso à próxima composição do Conselho Superior. Nada mais. Finalizada a reunião às 16h16m, 
sendo a ata lavrada por mim, FELIPE DE MELO CATARINO, Defensor Público, Secretário-Geral do CSDPE, _______________, e 
assinada pelos presentes em reunião virtual. Porto Velho, 11 de abril de 2024. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Conselheiro Nato 

Defensor Público-Geral 
 

MARCUS EDSON DE LIMA 
Conselheiro Nato 

Subdefensor Público Geral 
 

HANS LUCAS IMMICH 
Conselheiro Nato 
Corregedor-Geral 

 
LILIANA DOS SANTOS TORRES AMARAL 

Conselheira Eleita 
Defensora Pública de nível 4 

 
SERGIO MUNIZ NEVES 

Conselheiro Eleito 
Defensor Público de nível 4 

 
RAFAEL DE CASTRO MAGALHÃES 

LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES 
Conselheiro Eleito 

Defensor Público de nível 3 

 
RITHYELLE MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO 

Conselheira Eleita 
Defensora Pública de nível 2 

 
EDUARDO GUIMARÃES BORGES 

Conselheiro Eleito 
Defensor Público de nível 1 

 
DÉBORA MACHADO ARAGÃO 

Defensora Pública 
Presidente da ADEPRO 

 
AMANDA MICHALSKI DA SILVA 

Ouvidora Geral da DPE-RO 
 

Defensor Público de nível 3 
Conselheiro eleito 
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Portarias 

 
PORTARIA N.º 986/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 17 de abril de 2024. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, especialmente pelo art. 134, §§ 1º 
e 2º da Constituição Federal c/c o disposto no art. 97-A, I, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994 e art. 8º, XII e XXI, da Lei 
Complementar Estadual n.º 117/1994; 
CONSIDERANDO a decisão do Conselho Superior na sua 285ª reunião (DOE n.º 1194, de 17.04.2024), realizada em 11 de abril de 
2024, documentada no procedimento n.º 3001.103082.2024, em julgamento do Edital n.º 03/2024, de promoção para nível 4 da 
carreira de Defensora Pública ou Defensor Público do Estado de Rondônia; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Fica promovida ao nível 4 da carreira de Defensora Pública do Estado de Rondônia, pelo critério de antiguidade, a defensora 
pública LIVIA CARVALHO CANTADORI IGLECIAS; 
Art. 2º. Fica promovido ao nível 4 da carreira de Defensor Público do Estado de Rondônia, pelo critério merecimento, o defensor 
público FÁBIO ROBERTO DE OLIVEIRA SANTOS; 
Art. 3º. Fica promovido ao nível 4 da carreira de Defensor Público do Estado de Rondônia, pelo critério antiguidade, o defensor público 
EDUARDO WEYMAR; 
Art. 4º. Fica promovido ao nível 4 da carreira de Defensor Público do Estado de Rondônia, pelo critério merecimento, o defensor 
público LEONARDO WERNECK DE CARVALHO; 
Art. 5º. Fica promovida ao nível 4 da carreira de Defensor Público do Estado de Rondônia, pelo critério antiguidade, o defensor público 
ANDRÉ VILAS BOAS GONÇALVES; 
Art. 6º. Nos termos do art. 36-A, § 1º, da Lei Complementar Estadual n.º 117/94, o efetivo exercício na categoria será contado a partir 
da publicação da ata de reunião do Conselho Superior na impressa oficial, que se deu no DOEDPE-RO n.º 1194, de 17.04.2024. 
Art. 7. Essa portaria entra em vigor imediatamente. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado

PORTARIA N.º 1011/2024/DPG/DPERO 
Porto Velho, 17 de abril de 2024. 

Remove defensores públicos e defensoras públicas por ocasião do Concurso de Remoção aberto pelo Edital n.º 02/2024. 
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma do 
artigo 105-A, inciso I, alínea “d”, da Constituição do Estado de Rondônia, artigo 121, parágrafo único, da Lei Complementar Federal n.º 
80, de 12 de janeiro de 1994, e os artigos 47 e seu parágrafo único e 48 da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 
1994,  
CONSIDERANDO o Edital n.º 02/2024, publicado no DOEDPE-RO n.º 1180, de 26 de março de 2024, que disponibilizou vagas para 
remoção, em especial os seus artigos 6º e 7º, 
CONSIDERANDO o Edital n.º 02-01/2024, publicado na página 02 do DOEDPE-RO n.º 1190 de 11 de abril de 2024, onde consta lista 
de inscritos e inscritas para remoção; 
RESOLVE 
Art. 1º. Fica removida, voluntariamente, para a 4ª Defensoria Pública de Porto Velho, a defensora pública SILMARA BORGHELOT, 
originalmente titular da 15ª Defensoria Pública de Porto Velho. 
Art. 2º. Fica removido, voluntariamente, para a 9ª Defensoria Pública de Porto Velho - 1ª Titularidade, o defensor público VICTOR 
HUGO DE SOUZA LIMA, originalmente titular da 25ª Defensoria Pública de Porto Velho. 
Art. 3º. Fica removida, voluntariamente, para a 9ª Defensoria Pública de Porto Velho - 3ª Titularidade, a defensora pública RITHYELLE 
MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO, originalmente titular da 25ª Defensoria Pública de Porto Velho. 
Art. 4º. Fica removido, voluntariamente, para a 21ª Defensoria Pública de Porto Velho - 1ª Titularidade, o defensor público DIEGO 
CÉSAR DOS SANTOS, originalmente titular da 27ª Defensoria Pública de Porto Velho. 
Art. 5º. Fica removido, voluntariamente, para a 21ª Defensoria Pública de Porto Velho - 2ª Titularidade, o defensor público LEANDRO 
DE ALMEIDA MAINARDES. 
Art. 6º. Fica removido, voluntariamente, para a 23ª Defensoria Pública de Porto Velho, o defensor público DAYAN SARAIVA DE 
ALBURQUERQUE, originalmente titular da 28ª Defensoria Pública de Porto Velho. 
Art. 7º. Fica removido, voluntariamente, para a 1ª Defensoria Pública de Cacoal, o defensor público GEONES MIGUEL LEDESMA 
PEIXOTO, originalmente titular da 3ª Defensoria Pública de Cacoal. 
Art. 8º. Fica removido, voluntariamente, para a 5ª Defensoria Pública de Cacoal, o defensor público ROBERSON BERTONE DE 
JESUS, originalmente titular da 4ª Defensoria Pública de Cacoal. 
Art. 9º. Fica removido, voluntariamente, para a 2ª Defensoria Pública de Pimenta Bueno, o defensor público FLÁVIO JUNIOR CAMPOS 
RODRIGUES, originalmente titular da 1ª Defensoria Pública de Pimenta Bueno/RO. 
Art. 10. Fica removida, voluntariamente, para a 5ª Defensoria Pública de Vilhena, a defensora pública ILCEMARA SESQUIM LOPES, 
originalmente titular da 3ª Defensoria Pública de Vilhena 
Art. 11. Na forma do art. 7º do Edital de Remoção, o Corregedor-Geral publicará Portaria estabelecendo a data em que se dará a 
efetiva movimentação de titularidades, a qual deverá ser comunicada ao removido(a) com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e 
não poderá se dar mais de 120 (cento e vinte) dias após a publicação deste edital. 
§ 1º. Até a data de movimentação definida pela Corregedoria-Geral, nos termos do caput, os(as) defensores(as) públicos(as) 
removidos(as) prosseguirão atuando em suas respectivas titularidades originárias. 
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§ 2º. Mediante justificativa formalizada nos autos do procedimento de remoção, o prazo de movimentação de titularidades estabelecido 
no caput poderá ser prorrogado. 
Art. 12. Se a remoção importar em mudança de município do(a) removido(a), o Corregedor-Geral poderá conceder até 15 (quinze) 
corridos dias de trânsito, obrigatoriamente gozados a partir da data de início da designação e vedado fracionamento. 
Parágrafo único. O(a) interessado(a) poderá iniciar o exercício de suas novas atribuições antes de findo o período de trânsito 
concedido, caso em que se considerará que ele(a) voluntariamente o dispensou, sendo vedada a autorização para gozo em outra data. 
Art. 13. As disposições desta portaria entram em vigor na data de sua publicação. 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 351/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 15 de abril de 2024. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1560/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração de 
férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Athenas desta Defensoria Pública do Estado de Rondônia, 
conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.108489.2023; 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido da Defensora Pública MARIANA GURGEL MEDEIROS, matrícula n.º 300131635, lotada no Núcleo de 
Cacoal, os termos da Portaria n.º 34/2024/DPERO-CG-GAB, de 12 de janeiro de 2024, publicada no DOE-DPERO n.º 1134, de 16 de 
janeiro de 2024, para registrar a alteração de 30 (trinta) dias de férias referentes ao 2.º período do exercício de 2023, transferindo-se o 
gozo de 30.06.2025 a 29.07.2025, para o período de 07.01.2025 a 05.02.2025. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 352/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 15 de abril de 2024. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1560/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração de 
férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido de folgas realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Ponto Eletrônico desta Defensoria Pública do Estado de 
Rondônia, conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.105773.2023, especialmente o teor do Requerimento id. 0403033;  
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido do Defensor Público FAUES RODRIGUES DE SA, matrícula n.º 300131410, lotado no Núcleo de Porto 
Velho, os termos da Portaria n.º 755/2023/DPERO-CG-GAB, de 01 de novembro de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1088, de 06 
de novembro de 2023, a qual concedeu 10 (dez) dias de folgas compensatórias, cancelando o gozo agendado para o período de 
15.04.2024 a 19.04.20204 e mantendo o gozo para o período de 08.04.2024 a 12.04.2024, conforme Certidão de Plantão n.º 55/2023-
CG/DPE, de 15 de março de 2023. 
Art. 2.º Reestabelecer o saldo de 05 (cinco) dias de folgas compensatórias oriundas da Certidão de Plantão n.º 55/2023-CG/DPE, de 
15 de março de 2023, com fundamento no cancelamento acima mencionado. 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 353/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 15 de março de 2024. 
  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1560/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 

http://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=300440&id_procedimento_atual=300440&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000980&infra_hash=c2aade473835dfa312df68f73e5180bd7e39a77ee6d74e0e0bc76c5abd54bed2e07523ab5d67696124ef906c48ee848450977093c8551c61003422c924999c83bdd11b36caf87714cdd79f255b39b7415bd8eaede397d500120eb017f3739a98
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CONSIDERANDO a publicação da Resolução n. 121/2023-CSDPE-RO, em 09 de outubro de 2023, que alterou a Resolução n. 
08/2013-CSDPE-RO e a Resolução n. 30/2015-CSDPE-RO, que cuidam da regulamentação do regime de plantão no âmbito da Capital 
e do Interior no Estado de Rondônia, bem ainda sobre a concessão de folga compensatória no âmbito da Defensoria Pública de 
Rondônia; 
CONSIDERANDO o necessário ajustar rotina e padronização para realização do plantão nos núcleos que compõem as Regionais da 
Defensoria Pública, de forma a atender a nova disciplina e conferir organização para todo Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI n.º 3001.109797.2023, especificamente as informações de id. 0403184; 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR a Portaria n.º 269/2024/DPERO-CG-GAB, de 22 de março de 2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia n.º 1178, de 22 de março de 2024, para modificar a composição dos plantões abaixo 
relacionados, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

Plantão n. 15/2024 - 4ª e 6ª Regional 

Período: 15 a 22 de abril 

Defensor(a) Plantonista: Lúcia Pereira Bento Moreira 

Assessores(as): 

Duliandres Cardoso Pires (Rolim de Moura) 
Lincon Matheus Paulino Salomão (Santa Luzia do Oeste) 

Ana Caroline Leitão Melo (Alta Floresta do Oeste) 
Tatiana do Prado Sousa (Nova Brasilândia do Oeste) 

Sinai Brandão Fonseca (São Miguel do Guaporé) 
Marcos Antônio Fernandes (São Francisco do Guaporé) 

Rayhane Cristina Alves Mendes (Costa Marques) 

Defensor(a) Plantonista: 
 

Telefones: 

Núcleo de Rolim de Moura - (69) 99292-5506 
Núcleo de Santa Luzia do Oeste - (69) 99286-8083 
Núcleo de Alta Floresta do Oeste - (69) 99251-1277 

Núcleo de Nova Brasilândia do Oeste - (69) 99201-1319 
Núcleo de São Miguel do Guaporé - (69) 99246-4266 

Núcleo de São Francisco do Guaporé - (69) 99262-8895 
Núcleo de Costa Marques - (69) 99282-2086 

  

Plantão n. 21/2024 - 4ª e 6ª Regional 

Período: 27 de maio a 03 de junho 

Defensor(a) Plantonista: Jaime Leônidas Miranda Alves 

Assessores(as): 

Victor Gabriel Durães de Souza (Rolim de Moura) 
Lincon Matheus Paulino Salomão (Santa Luzia D'Oeste) 

Ana Caroline Leitão Melo (Alta Floresta D'Oeste) 
Tatiana do Prado Sousa (Nova Brasilândia) 

Poliana Cristina Duria (São Miguel do Guaporé) 
Francisca Letícia Cipriano Rocha (São Francisco do Guaporé) 

Guilherme Simão Monteiro de Oliveira (Costa Marques) 

Defensor(a) Plantonista: 
 

Telefones: 

Núcleo de Rolim de Moura - (69) 99292-5506 
Núcleo de Santa Luzia do Oeste - (69) 99286-8083 
Núcleo de Alta Floresta do Oeste - (69) 99251-1277 

Núcleo de Nova Brasilândia do Oeste - (69) 99201-1319 
Núcleo de São Miguel do Guaporé - (69) 99246-4266 

Núcleo de São Francisco do Guaporé - (69) 99262-8895 
Núcleo de Costa Marques - (69) 99282-2086 

  
Art. 2.º ALTERAR a Portaria n.º 343/2024/DPERO-CG-GAB, de 12 de março de 2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico da 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia n.º 1193, de 16 de março de 2024, que alterou a Portaria n.º 269/2024/DPERO-CG-GAB, 
de 22 de março de 2024, para modificar a composição do plantão de n.º 18/2024, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Plantão n. 18/2024 - 4ª e 6ª Regional 

Período: 06 a 13 de maio 

Defensor(a) Plantonista: David Ramalho Herculano Bandeira 

Assessores(as): 

Rafaela Martins Macari Ragadali (Rolim de Moura) 
Thais Rodrigues Muradas (Santa Luzia D'Oeste) 
Ana Caroline Leitão Melo (Alta Floresta D'Oeste) 
Wellen Martimiano da Silva (Nova Brasilândia) 

Poliana Cristina Duria (São Miguel do Guaporé) 
Francisca Leticia Cipriano Rocha - (São Francisco do Guaporé) 

Guilherme Simão Monteiro de Oliveira (Costa Marques) 

Defensor(a) Plantonista: 
 

Telefones: 

Núcleo de Rolim de Moura - (69) 99292-5506 
Núcleo de Santa Luzia do Oeste - (69) 99286-8083 
Núcleo de Alta Floresta do Oeste - (69) 99251-1277 

Núcleo de Nova Brasilândia do Oeste - (69) 99201-1319 
Núcleo de São Miguel do Guaporé - (69) 99246-4266 

http://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=324775&id_procedimento_atual=324775&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000980&infra_hash=d8b4d8d3a9ba32e2fda33e50b75a291c7e1f4d873945d95e5e281a6bbdc17fc899a0fdecda08a09fe79dca35941aeaf1f96eea6e9596949cd01f431173aaeb3b81b95712f88d5aaa15e3ccc92047c5e52cb6b37c8403687a8b609501e7fa9d21
http://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=427664&id_procedimento_atual=324775&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000980&infra_hash=41a78735baa2948071de34e21d45adb7b1b0ff561254e367759aab6118538fac99a0fdecda08a09fe79dca35941aeaf1f96eea6e9596949cd01f431173aaeb3b81b95712f88d5aaa15e3ccc92047c5e52cb6b37c8403687a8b609501e7fa9d21
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Núcleo de São Francisco do Guaporé - (69) 99262-8895 
Núcleo de Costa Marques - (69) 99282-2086 

 Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 355/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, na data da assinatura eletrônica. 
  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n. 117, de 4 de novembro de 1994, e da Portaria n. 1.560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n. 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO as disposições contidas nos itens 2.2 e 2.3 do Termo de Ajustamento de Gestão firmado entre a Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia e o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, o Ministério Público de Contas de Rondônia, o Ministério 
Público do Estado de Rondônia, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, a 
Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, a Controladoria Geral do Estado de Rondônia e a Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão de Rondônia, no ano de 2021; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do(a) titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n. 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO a instituição da licença compensatória por exercício cumulativo, nos termos do art. 20-A da Lei Complementar 
Estadual n. 117/1994, acrescentado pela Lei Complementar Estadual n. 1.003/2018; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n. 113/2023-CS/DPERO, que regulamenta a licença compensatória por exercício 
cumulativo; 
CONSIDERANDO o contido no processo administrativo n. 3001.102593.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) MARIANA GURGEL MEDEIROS para atuar em audiência, no dia 17 de abril de 2024, 
designada nos autos de n. 7065591-26.2022.8.22.0001, em trâmite perante a 1ª Vara do Tribunal do Júri da Porto Velho. 
Art. 2º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) ANDRÉ HENRIQUE PINTO MARQUES CARACAS para atuar em audiência, no dia 17 
de abril de 2024, designada nos autos de n. 7077151-96.2021.8.22.0001, em trâmite perante a 2ª Vara de Delitos de Tóxicos da 
Comarca de Porto Velho. 
Art. 3º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) ANDRÉ HENRIQUE PINTO MARQUES CARACAS para atuar em audiência, no dia 17 
de abril de 2024, designada nos autos de n. 7044824-30.2023.8.22.0001, em trâmite perante a 2ª Vara de Delitos de Tóxicos da 
Comarca de Porto Velho. 
Art. 4º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) LIBERATO RIBEIRO DE ARAÚJO FILHO para atuar, no dia 17 de abril de 2024, 
perante a Vara de Execução Penal da Comarca de Porto Velho. 
Art. 5º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) MAYRA CARVALHO TORRES SEIXAS para atuar em audiência, no dia 17 de abril de 
2024, designada nos autos de n. 7007985-37.2022.8.22.0002, em trâmite perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Ariquemes. 
Art. 6º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) MAYRA CARVALHO TORRES SEIXAS para atuar em audiência, no dia 17 de abril de 
2024, designada nos autos de n. 7007328-61.2023.8.22.0002, em trâmite perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Ariquemes. 
Art. 7º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) GUSTAVO SALDANHA GONTIJO BARBOSA para atuar em audiência, no dia 17 de 
abril de 2024, designada nos autos de n. 7004572-07.2022.8.22.0005, em trâmite perante o 1º Juizado Especial Criminal da Comarca 
de Ji-Paraná. 
Art. 8º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) GUSTAVO SALDANHA GONTIJO BARBOSA para atuar em audiência, no dia 17 de 
abril de 2024, designada nos autos de n. 7014544-64.2023.8.22.0005, em trâmite perante o 1º Juizado Especial Criminal da Comarca 
de Ji-Paraná. 
Art. 9º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) GUSTAVO SALDANHA GONTIJO BARBOSA para atuar em audiência, no dia 17 de 
abril de 2024, designada nos autos de n. 7013907-50.2022.8.22.0005, em trâmite perante o 1º Juizado Especial Criminal da Comarca 
de Ji-Paraná. 
Art. 10. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) DALILA PRISCILA ANDRADE MORAIS para atuar em audiência, no dia 17 de abril de 
2024, designada nos autos de n. 7014534-54.2022.8.22.0005, em trâmite perante o 2º Juizado Especial Criminal da Comarca de Ji-
Paraná. 
Art. 11. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) DALILA PRISCILA ANDRADE MORAIS para atuar em audiência, no dia 17 de abril de 
2024, designada nos autos de n. 7007671-82.2022.8.22.0005, em trâmite perante o 2º Juizado Especial Criminal da Comarca de Ji-
Paraná. 
Art. 12. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) BRUNO ROSA BALBÉ para atuar em audiência, no dia 17 de abril de 2024, designada 
nos autos de n. 7006151-75.2022.8.22.0009, em trâmite perante o Juizado Especial Criminal da Comarca de Pimenta Bueno. 
Art. 13. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 356/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, na data da assinatura eletrônica. 
 
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n. 117, de 4 de novembro de 1994, e da Portaria n. 1.560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n. 1031, de 7 de agosto de 2023; 
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CONSIDERANDO as disposições contidas nos itens 2.2 e 2.3 do Termo de Ajustamento de Gestão firmado entre a Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia e o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, o Ministério Público de Contas de Rondônia, o Ministério 
Público do Estado de Rondônia, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, a 
Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, a Controladoria Geral do Estado de Rondônia e a Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão de Rondônia, no ano de 2021; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do(a) titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n. 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO a instituição da licença compensatória por exercício cumulativo, nos termos do art. 20-A da Lei Complementar 
Estadual n. 117/1994, acrescentado pela Lei Complementar Estadual n. 1.003/2018; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n. 113/2023-CS/DPERO, que regulamenta a licença compensatória por exercício 
cumulativo; 
CONSIDERANDO o contido nos processos administrativos n. 3001.102593.2024 e 3001.103049.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1º. REVOGAR a designação do(a) Defensor(a) Público(a) LETÍCIA DE CARVALHO PONTES – ocorrida na Portaria n. 
331/2024/DPERO-CG-GAB, de 10 de abril de 2024 – para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, no dia 17 de abril de 2024, 
designada nos autos de n. 0000438-04.2018.8.22.0003, em trâmite perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Jaru, considerando a 
constituição de advogado particular pelo réu. 
Art. 2º. REVOGAR a designação do(a) Defensor(a) Público(a) LUCAS DO COUTO SANTANA – ocorrida na Portaria n. 
331/2024/DPERO-CG-GAB, de 10 de abril de 2024 – para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, no dia 17 de abril de 2024, 
designada nos autos de n. 0000438-04.2018.8.22.0003, em trâmite perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Jaru, considerando a 
constituição de advogado particular pelo réu. 
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 357/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, na data da assinatura eletrônica. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1560/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO as disposições contidas nos itens 2.2 e 2.3 do Termo de Ajustamento de Gestão firmado entre a Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia e o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, o Ministério Público de Contas de Rondônia, o Ministério 
Público do Estado de Rondônia, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, a 
Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, a Controladoria Geral do Estado de Rondônia e a Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão de Rondônia, no ano de 2021; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do(a) titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n.º 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO a instituição da licença compensatória por exercício cumulativo, nos termos do art. 20-A da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, acrescentado pela Lei Complementar Estadual n.º 1.003/2018; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, que regulamenta a licença compensatória por exercício 
cumulativo; 
CONSIDERANDO o contido no processo administrativo n.º 3001.102593.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR o(a) Defensor(a) Público(a) MARIANA DE SOUSA D'ÁVILA LINS para atuar em sessão plenária do Tribunal do 
Júri, no dia 25 de abril de 2024, designada nos autos de n. 0001713-41.2021.8.22.0501, em trâmite perante a 2ª Vara do Tribunal do 
Júri da Comarca de Porto Velho. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral

 
PORTARIA N.º 358/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 17 de abril de 2024. 
  
O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1559/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração de 
férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido de folgas realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Ponto Eletrônico desta Defensoria Pública do Estado de 
Rondônia, conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO teor do processo n.º 3001.100013.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER, a pedido do Defensor Público FELIPE DE MELO CATARINO, matrícula n.º 300130808, lotado no Núcleo de 
Ariquemes, 01 (um) dia de folga compensatória, a ser usufruída no dia 29.04.2024 em virtude dos trabalhos realizados no âmbito da 



 
Porto Velho – RO DOE-DPERO n.º 1194 — ano VI                  Quarta-feira, 17 de abril de 2024 

 

 

 
Este documento, que pode ser encontrado no sítio da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinado 

eletronicamente com a certificação digital da ICP-Brasil. 
Página 10 de 13 

 

Comissão Especial Permanente de Avaliação de Desempenho no Estágio Probatório dos Servidores Públicos da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia (Cepad), entre os meses de agosto de 2023 e dezembro de 2023, conforme Portaria n.º 14/2024/DPG/DPERO, de 
09 de janeiro de 2024, publicada no DOE-DPERO n.º 1130, de 10 de janeiro de 2024. 
Art. 2.º Restarão 03 (três) folgas compensatórias a serem usufruídas, com fundamento na portaria acima mencionada. 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

RAFAEL DE CASTRO MAGALHÃES 
Corregedor Auxiliar 

 
PORTARIA N.º 359/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 17 de abril de 2024. 
  
O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1559/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração de 
férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido de folgas realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Ponto Eletrônico desta Defensoria Pública do Estado de 
Rondônia, conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO teor do processo n.º 3001.100013.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER, a pedido do Defensor Público FABRICIO AIRES SANTOS SILVA, matrícula n.º 300131101, lotado no Núcleo de 
Guajara-Mirim: 
I - 12 (doze) dias de folgas compensatórias, a serem usufruídas nos períodos de 27.05.2024 a 29.05.2024, de 01.07.2024 a 05.07.2024 
e de 08.07.2024 a 11.07.2024, em virtude de serviços prestados à Justiça Eleitoral nas Eleições Gerais de 2022, conforme Certidão 
emitida pela 20ª Zona Eleitoral em Porto Velho, de 27 de outubro de 2022. 
II - 05 (cinco) dias de folgas compensatórias, a serem usufruídas no período de 24.06.2024 a 28.06.2024, em virtude de sua atuação 
rem 02 (dois) plantões de pelo menos 07 (sete) dias cada, no ano de 2022, conforme Certidão de Plantão n.º 314/2024/CG/CG-GAB, 
de 10 de abril de 2024. 
Art. 2.º Não restarão folgas compensatórias a serem usufruídas, com fundamento nas certidões acima mencionadas. 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
RAFAEL DE CASTRO MAGALHÃES 

Corregedor Auxiliar 

 
PORTARIA N.º 360/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 17 de abril de 2024. 
 

O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1559/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração de 
férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Athenas desta Defensoria Pública do Estado de Rondônia, 
conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.103766.2024; 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido do Defensor Público JOSE ALBERTO OLIVEIRA DE PAULA MACHADO, matrícula n.º 300102429, lotado 
na 13.ª Defensoria Pública em Porto Velho, os termos da Portaria n.º 765/2023/DPERO-CG-GAB, de 06 de novembro de 2023, 
publicada no DOE-DPERO n.º 1090, de 08 de novembro de 2023, para registrar a alteração de 10 (dez) dias de férias referentes 
ao 1.º período do exercício de 2023, transferindo-se o gozo de 06.05.2024 a 15.05.2024, para o período de 21.11.2024 a 30.11.2024. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

RAFAEL DE CASTRO MAGALHÃES 
Corregedor Auxiliar 

 
PORTARIA N.º 361/2024/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 17 de abril de 2024. 
 

O CORREGEDOR AUXILIAR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 
1559/2023/DPG/DPERO, de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o estabelecido pelo Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202), que dispõe sobre a marcação e alteração de 
férias e folgas compensatórias de Membros(as) no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; 
CONSIDERANDO o pedido realizado pelo(a) Membro(a) via Sistema Athenas desta Defensoria Pública do Estado de Rondônia, 
conforme disposto no Provimento n.º 2/2023/CG/DPERO (id. 0277202); 

http://sei.defensoria.ro.def.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=427979&id_procedimento_atual=427979&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000980&infra_hash=5f80af6847dc05b4dffc762a3d8a1d1e768917a8a3616310a0ce019fccf0fe8ffa8be076f7d52cf0574481279ef3162f44cffb67c2a9bdef300b8b42937cfd596f97e1dcaab53b8fa60c584bad525fb6adf57606fd549ca974411fe4f3aeccad
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CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107054.2023; 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido da Defensora Pública BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES, matrícula n.º 300131277, Secretária-Geral de 
Administração e Planejamento da Defensora Pública do Estado de Rondônia, os termos da Portaria n.º 562/2023/DPERO-CG-GAB, de 
28 de setembro de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1067, de 29 de setembro de 2023, para registrar a alteração de 20 (vinte) dias 
de férias referentes ao 2.º período do exercício de 2024, transferindo-se o gozo de 11.09.2024 a 30.09.2024, para os períodos 
de 08.07.2024 a 17.07.2024 e de 07.01.2025 a 16.01.2025. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

RAFAEL DE CASTRO MAGALHÃES 
Corregedor Auxiliar 

 

ATOS DA DIRETORIA DE FINANÇAS 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 983/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 16 de abril de 2024. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n. º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n. º 117/1994, de 04 de novembro de 1994; e 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.103566.2024; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento da Defensor Pública Substituta KESIA GONÇALVES DE ABRANTES NEIVA de PORTO 
VELHO/RO à comarca de JI-PARANÁ/RO no período de 16/04/2024 a 20/04/2024, para organização do evento “Diálogos sobre 
atuação estratégica nas demandas de saúde”, concedendo-lhe 4,5 (quatro e meia) diárias; 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento dos servidores públicos RICARDO DUTRA CASTRO e ANGÉLICA APARECIDA MELO DA 
SILVA de PORTO VELHO/RO à comarca de JI-PARANÁ/RO no período de 16/04/2024 a 20/04/2024, organização do evento “Diálogos 
sobre atuação estratégica nas demandas de saúde”, concedendo-lhe 4,5 (quatro e meia) diárias; 
Art. 3.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 2016; 
Art. 4. º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral 

 
PORTARIA N.º 984/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 16 de abril de 2024. 
 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 105, § 
3º, da Constituição Estadual e pelo artigo 4º, inciso I e artigo 8º, inciso XIII, da Lei Complementar n. º 117, de 04 de novembro de 1994; 
e 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.103359.2024; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento do Defensor Público-Geral VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA e do Subdefensor Público do 
Interior e Atuação Estratégica DIEGO DE AZEVEDO SIMÃO de PORTO VELHO/RO à comarca de JI-PARANÁ/RO no período de 
17/04/2024 a 19/04/2024, para participação no evento “Diálogos sobre atuação estratégica nas demandas de saúde”, concedendo-lhes 
2,5 (duas e meia) diárias; 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor público JOSÉ RIBAMAR DUARTE de PORTO VELHO/RO à comarca de JI-
PARANÁ/RO no período de 17/04/2024 a 19/04/2024, para conduzir o veículo oficial Toyota Hilux SW4, Placa NCV 9402, concedendo-
lhe 2,5 (duas e meia) diárias; 
Art. 3.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n. º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 2016; 
Art. 4. º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

MARCUS EDSON DE LIMA 
Subdefensor Público-Geral 

 
PORTARIA N.º 180/2024/SGAP/DPERO 

Porto velho, 16 de abril de 2024. 
 

A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 
uso de suas atribuições que lhes conferem as Portarias n. º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-DPERO 
n. º 209, de 11 de março de 2020 e n. º 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n. º 1023, de 26 
de julho de 2023; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.103609.2024; 
R E S O L V E: 
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Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento das servidoras MARCIA DA ROCHA MARTINS E JAQUELINE NASCIMENTO FREITAS de Porto 
Velho/RO a Ji-Paraná/RO, no período de 17/04/2024 a 20/04/2024, para Realizar a cobertura e o registro fotográfico do evento 
“Diálogo sobre Atuação Estratégica nas Demandas de Saúde”, promovido pelo Núcleo de Atenção à Saúde desta Defensoria, 
concedendo-lhes 3,5 (três e meia) diárias. 
Art. 2.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n.º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 2016 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 

ATOS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 977/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 16 de abril de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO a fruição de folgas compensatórias pelo Defensor Público Felipe de Melo Catarino, Secretário-Geral do Conselho 
Superior, nos períodos de 15.04.2024 a 19.04.2024 e de 22.04.2024 a 26.04.2024 e no dia 30.4.2024, conforme a Portaria n.º 
25/2024/DPERO-CG-GAB, de 10 de janeiro de 2024, publicada no DOE-DPERO n.º 1131, de 11 de janeiro de 2024, e no dia 
29.4.2024; 
CONSIDERANDO o contido nos Processos n.º 3001.103704.2024 e 3001.110068.2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º DESIGNAR a Defensora Pública e o Defensor Público a seguir indicados(as), lotados(as) na Comarca de Porto Velho, para 
responderem, em caráter de substituição ad hoc e sem prejuízo de suas demais atribuições, pela Secretaria-Geral do Conselho 
Superior nas datas a seguir indicadas, correspondentes à fruição de folgas pelo titular, nos termos do art. 54 da Lei Complementar n.º 
68/1992, de 09 de dezembro de 1992 

Designados(as) Matrículas Datas da designação Observações 

SILVIA PRIMILA GARCIA RASKOVISCH 300131332 
De 15.4.2024 a 
18.4.2024 e de  

20.4.2024 a 30.4.2024 
-- 

ELIZIO PEREIRA MENDES JÚNIOR 300130450 19.4.2024 

O designado deverá, na data 
indicada, secretariar a reunião do 
Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado de Rondônia 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 978/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 16 de abril de 2024. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido nos arts. 10 e 10-A da Resolução n.º 24/2014/CSDPE-RO;  
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.100428.2024,  
RESOLVE: 
Art. 1.º CONVERTER em pecúnia, a pedido da servidora DANYELLY TORRES MACHADO, Assessora de Defensor, matrícula n.º 
300131799, lotada na Comarca de Alvorada do Oeste, 30 (trinta) dias (de 05.8.2024 a 03.9.2024) das férias do exercício de 2024, 
anteriormente concedidas pela Portaria n.º 01/2023/DPERO-SGAP-DRH-GPORT, de 18 de outubro de 2024, publicada no DOE-
DPERO n.º 1077, de 18 de outubro de 2024. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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PORTARIA N.º 979/2024/DPG/DPERO 
Porto Velho, 16 de abril de 2024. 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.103715.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º AUTORIZAR, por 30 (trinta) dias contados a partir de 17.4.2024, a atuação do Grupo de Trabalho Especial de Assessoria 
Jurídica de Apoio às Defensorias Públicas (GAD), designado pela Portaria n.º 908/2024/DPG/DPERO, de 09 de abril de 2024, 
publicada no DOE-DPERO n.º 1190, de 11 de abril de 2024, na Comarca de Buritis, nos termos do Regulamento n.º 
113/2024/DPG/DPERO, de 05 de abril de 2024, publicado no DOE-DPERO n.º 1188, de 09 de abril de 2024, 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

   
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA N.º 980/2024/DPG/DPERO 

Porto Velho, 16 de abril de 2024. 
  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 851/2024/DPG/DPERO, de 1.º de abril de 2024, publicada no DOE-DPERO n.º 1183, de 02 de abril de 
2024, e a entrada em exercício do servidor Lucas da Cruz Costa, ocorrida no dia 01.4.2024; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.102577.2024, 
RESOLVE: 
Art. 1.º LOTAR, a contar de 01.4.2024, o(a) servidor(a) a seguir indicado(a), do seguinte modo: 

Servidor(a) Cargo Matrícula Lotação 

LUCAS DA CRUZ COSTA Analista Contábil 300132054 
Diretoria de Controle Interno – 

Comarca de Porto Velho 

  
Parágrafo único. O(a) servidor(a) ficará hierarquicamente subordinado(a) à chefia do Órgão Auxiliar e de Direção Superior, da 
Comarca, do Núcleo, da Diretoria, do Departamento, da Comissão ou da Seção desta Defensoria Pública onde estiver lotado, podendo 
ser livremente designado(a) para compor grupos ou comissões na estrutura organizacional desta Defensoria Pública, vinculados ao 
mesmo ou a outros setores. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

   
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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